MOÇÃO Nº 145, DE 2015

Em 16 de novembro de 2015, publicou-se no Diário Oficial a r. decisão do Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca de São Paulo, suspendendo o cumprimento da medida liminar de reintegração de posse expedida nos autos da ação de reintegração de posse movida pela Fazenda Pública do Estado de São Paulo em face do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp), processo judicial n. 1045195-07.2015.8.26.0053.

Trata-se de uma decisão judicial que contribui significativamente para o amadurecimento do regime democrático brasileiro, instituído pela Constituição Federal de 1988, que elenca um amplo rol de direitos da cidadania, dentre outros, o direito social à educação e o direito fundamental de livre reunião e manifestação.

De acordo com a referida decisão, “o cerne desta lide possessória não é a proteção da posse, mas uma questão de política pública”.

Com efeito, as ocupações analisadas neste processo judicial são “ocupações de caráter eminentemente protestante”, com o intuito de obter “a oitiva de uma pauta reivindicatória que busca maior participação da comunidade no processo decisório da gestão escolar”, afirma o magistrado.

Neste sentido, cumpre destacar o teor do artigo 205 da Carta Constitucional de 1988, in verbis:

“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (destaque nosso)

As reflexões jurídicas desenvolvidas pelo ilustre Magistrado nesta referida decisão merecem ser aqui destacadas. Vejamos:

“Ora, de que adianta a jurisdição, nesse caso, se não estará a promover a solução do caso concreto, com a pacificação social? Permanecerá tratando um problema com comandos dissonantes aos necessários, até porque não há como se proteger, com policiais, o conjunto todo de escolas, evitando novas invasões.”

Após um juízo de ponderando que leva em conta o fato de que a maior parcela dos ocupantes é formada por crianças e adolescentes, que têm portanto, direitos especiais assegurados pelo E.C.A., o ilustre Magistrado assim assevera:

“No confronto ente os interesses prejudicados – o da regularidade da Administração e da prestação do serviço educacional e a integridade física de menores -, absolutamente adequado proteger-se o segundo, novamente devendo o Estado procurar a solução amigável menos traumática que a reintegração.”

Diante disso, conclui-se que a referida decisão judicial materializa não apenas os princípios da Carta Política de 1988, mas também os objetivos do Estado democrático de direito, notadamente o da construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

São essas as razões que nos levam a propor esta moção de aplauso, nos termos seguintes:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO aplaude a decisão do Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito, Dr. Luis Felipe Ferrari Bedendi, da 5ª Vara da fazenda Pública do Foro Central da Comarca da Capital, que proferiu a decisão judicial que suspendeu a liminar de reintegração de posse expedida nos autos do processo n. 1045195-07.2015.8.26.0053.

.

Requeremos que da moção seja dada ciência ao ilustre Magistrado.

Sala das Sessões, em 18/11/2015.
a) Raul Marcelo

